DATA DO EVENTO: 31 de maio de 2010

LOCAL: Centro de Convenções de Ribeirão Preto
PÚBLICO: Aproximadamente 350 pessoas entre prefeitos, profissionais da área, estudantes, gestores públicos, entidades privadas e interessados no assunto.
OBJETIVOS:

Discussão e formulação de propostas para a reorganização/implantação dos serviços de saúde mental dos municípios integrantes da Diretoria Regional de Saúde de Ribeirão Preto
MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS: Altinópolis, Barrinha, Batatais, Brodowski, Cajuru, Cândido Rodrigues, Cássia dos Coqueiros, Cravinhos, Descalvado, Dobrada, Dumont, Fernando Prestes, Guariba, Guatapará, Jaboticabal, Jardinópolis, Luiz Antonio, Matão, Monte Alto, Orlândia, Pirangi, Pitangueiras, Pontal, Porto Ferreira, Pradópolis, Ribeirão Preto, Santa Cruz da Esperança, Santa Ernestina, Santa Rita do Passa Quatro, Santa Rosa de Viterbo, Santo Antônio da Alegria, São Simão, Serra Azul, Serrana, Sertãozinho, Taiaçu, Taiuva, Taquaral e Taquaritinga
FORMATO: Palestras e debates com o público
ORGANIZADORES:

Núcleo I da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais  - Ministério Público do Estado de São Paulo
ABERTURA: 
Com a participação do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo, Dr. Fernando Grella Vieira, do Excelentíssimo Senhor Secretário-Adjunto da Saúde do Estado de São Paulo, Dr. Nilson Ferraz Paschoa, da Prefeita do Município de Ribeirão Preto e de autoridades de Ribeirão Preto e Região. 

CONFERENCISTAS: 

 Dr. Sebastião Sérgio da Silveira – Promotor de Justiça de Ribeirão Preto e Relator do Subgrupo Saúde Mental do Núcleo I da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais      
Dr. Ronaldo Laranjeira – Médico Psiquiatra, Coordenador da Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas na Faculdade de Medicina da UNIFESP (Universidade Federal do Estado de São Paulo)
Profª.Dra. Cristina Dal Bem – Docente do Departamento de Neurologia, Pasiquiatria e Psicologia Médica da FMRP-USP – Coordenadora do Setor de Psiquiatria da Unidade de Emergência do HCFMRP-USP e da Enfermaria de Internação Breve do HCFMRP-USP

“ABERTURA DOS TRABALHOS realizada pelo Dr. Leonardo, o cerimonialista do evento convidou para a composição da mesa o Dr. Fernando Grella Vieira, Dr. Nilson Páschoa, Sra. Dárcy Vera representada pela Sra. Maria Sodré, Secretária da Assistência Social, a Dra. Cláudia Maria Habib e o Dr. Lélio Ferraz de Siqueira Neto. Passada a palavra para o Dr. Fernando Grela Vieira, passou então a fazer as homenagens de estilo a todos os presentes, asseverando a respeito da importância do presente encontro e realização do trabalho que reuniu esforços para alcançar a atuação protetiva e preventiva por via extrajudicial. Aduziu a respeito do foco do presente encontro, pautando-se na dignidade da pessoa humana. Asseverou acerca dos problemas no tocante à demora do Judiciário, afirmando, assim, a importância em dialogar com os interessados, fixando as diretrizes para o alcance do presente trabalho. Agradeceu e devolveu à palavra ao mestre de cerimônia. Foi passada a palavra ao Sr. Secretário-Adjunto de Estado da Saúde, Dr. Nilson Ferraz Paschoa, que passou a fazer as homenagens de estilo, ressalvando a importância da integração entre Ministério Público e Secretaria da Saúde. Aduziu a respeito da histórica importância da cidade de Ribeirão Preto na evolução à proteção da saúde mental, afirmando ter sido parte, inclusive, da criação do Hospital Santa Tereza. Ressaltou a importância do Estado de São Paulo, na década de 70 e 80, contando, à época, com 41 mil leitos para atendimento à saúde mental. Afirmou a importância do SUS, que é o principal órgão para garantir o acesso da população à saúde, sobretudo a mental. Aduziu a respeito da insuficiência de mecanismos para atendimento das necessidades da população.  Ressaltou a importância de unir forças para o desenvolvimento de políticas públicas, sendo necessária entre todos os setores. Passada a palavra ao cerimonialista, Dr. Leonardo, passou este então a chamar para composição da mesa a Digníssima Prefeita do Município de Ribeirão Preto, sra. Dárcy Vera e o Secretário da Saúde do Município de Ribeirão Preto, Dr. Stênio Miranda. Passada a palavra para a Sra. Darcy, passou esta então a fazer as homenagens de estilo à todos os presentes. Em seguida, denotou a importância da saúde mental para a cidade de Ribeirão Preto-SP, indicando as instituições médicas de assistência à saúde mental, bem como a preocupação da cidade para atender a essa necessidade, sendo que em 2009, foram 27 mil atendimentos médicos nesse sentido. Afirmou terem sido instituídos os CAPS, bem como 28 leitos do HC, e 80 no Hospital Santa Tereza, para atender aos pacientes de saúde mental, e aduziu haver projetos para instituir CAPS infantis e de atendimento à população necessitada. Passada a palavra novamente ao cerimonialista, chamou para composição da mesa o Dr. Ronaldo Laranjeira, médico psiquiatra e coordenador da Unidade de Pesquisa em Álcool e Drogas na Faculdade de Medicina da UNIFESP. Passou o cerimonialista Dr. Leonardo, a palavra ao Dr. Sebastião Sérgio da Silveira, que após homenagens de estilo, ressaltou a existência de problemas relacionados à saúde mental. Aduziu a respeito da Reforma Psiquiátrica em 2001, ressaltando haver, à época, cerca de 2.000 pacientes no Hospital Santa Tereza, excetuadas as residências terapêuticas. Relevou a problemática da ausência de estrutura para atendimentos à saúde mental. Reconheceu a evolução para alcance da diminuição da problemática, tais como a melhora do Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto. Asseverou a respeito da existência de pacientes negligenciados à assistência de consultas médicas e medicamentos. Ressaltou a importância da participação de todos, redefinindo atribuições. Asseverou acerca da carência que há na cidade de Ribeirão Preto em relação aos equipamentos para atendimento de pacientes. Afirmou o aumento da demanda em relação aos pacientes que cada vez mais fazem uso de substâncias psicotrópicas, relevando o aumento dos desafios, por sua vez. Fixou haver problemas bem como a necessidade em reorganizar a rede de saúde mental da região e, se for o caso, solicitar participação do Estado. Foi passada a palavra à Dra. Cláudia Maria Lico Habib, que passou a fazer os cumprimentos e homenagens de estilo a todos os presentes. Aduziu a respeito da criação do Núcleo I da Rede de Atuação Protetiva de Direitos Sociais, composta por 16 promotores da região de Ribeirão Preto, que, dedicados, buscam atingir às finalidades do núcleo, quais sejam graves problemas sociais, tais como moradores de rua, agentes ambientais e saúde mental, álcool e drogas.  Aduziu a respeito da necessidade de articular trabalho conjunto para conseguir êxito no propósito da tutela da saúde mental. Asseverou a reunião de 27 Municípios para realização do presente evento, que busca a inclusão dos excluídos (doentes mentais e usuários de substâncias psicotrópicas), sendo que no final, será lida uma carta de intenções. Foi passada a palavra ao Sr. Ronaldo Laranjeira, da Faculdade de Medicina da UNIFESP, que agradeceu o convite e afirmou que é assunto recorrente, tendo sido, inclusive, por ele abordado em outra palestra no Senado Federal, havendo naquela Casa, duas comissões para estudo do “crack”. Afirmou ser a dependência química uma doença cerebral complexa, chamada dependência química, por ser uma doença que altera o cérebro e torna o indivíduo com apetite exacerbado ao uso de drogas. Afirmou que o tratamento aos usuários é semelhante àquele utilizado aos doentes de câncer, ou seja, fundamental. A primordial importância é conhecer que a dependência química é doença, sendo que a cocaína atinge a região frontal do cérebro, responsável pelo auto-controle do indivíduo. Aduziu a respeito do problema de verbas dos Municípios, exemplificando a cidade de Mogi das Cruzes, que necessita de 120 mil reais por mês e recebe só 20 mil reais. Afirmou que a maior parte da mortalidade dessas pessoas é por homicídio, sendo que ficaram abandonadas aos tratamentos, sendo, inclusive, privadas de atendimento à saúde mental dos pacientes, tudo aduzido pelas famílias dos pacientes analisados. São pacientes que facilmente se envolviam com riscos sociais, como violência. Após 10 anos, 30% morreram. Atualmente São Paulo conta com 600 mil usuários de drogas. Afirmou que a Secretaria de Saúde não tem programa de prevenção e proteção ao usuário e o tráfico de entorpecentes, inclusive o crack, é quase totalmente proveniente da Bolívia, não havendo nenhum tratado internacional no continente para coibir esse tráfico. Aduziu, ainda, que as crianças em liberdade assistida não possuem tratamento. O conselho Regional de Medicina analisou os CAPS, sendo que estes estão sucateados com ausência de médicos, sendo também insuficientes em número, e caros em assistência. Não há justificativa técnica para a recusa de internação de pacientes químicos. Os CAPS excluíram os setores de auto ajuda dos órgãos, isso porquê, não há como mesclar os pacientes. A 1ª experiência de São Paulo foi a Uniad em São Bernardo do Campo, sendo que a proposta era de clínica básica, inaugurada em 1 ano e 2 meses, com objetivo de fixar grupos de recaída, psico-educação (conhecimento sobre a droga no organismo), educação física, grupos de espiritualidade, ressocialização, e outros. Relatou experiências dos CAPS, sobre “moradias assistidas”, que se referem a uma casa, semelhante a unidade terapêutica, cujos moradores ficam em abstinência total, com todas as despesas pagas, exceto àquelas de alimentação. Finalizou aduzindo a necessidade de ampliação de serviço e convênios com o Ministério Público. Foi passada a palavra para a Dra. Cristina Dal Bem, que passou, após feitas as homenagens de estilo, a denotar pontos sobre sua palestra, definindo os âmbitos nacionais e regionais. O 1º, foi estabelecer premissas-evidências, necessidades de equipamento, serviços especializados, unidades de emergências, serviços específicos para dependentes químicos, bem como papel dos CAPS. Assevera também sobre a necessidade de redes especializadas sem deixar de se importar com os custos, por serem aparelhos caros. Aduziu ainda que os serviços de emergência são insuficientes, havendo necessidade de se criar alternativas para superar as dificuldades, levando-se em conta as necessidades locais e disponibilidade de recursos financeiros. Enfatizou que, em Ribeirão Preto, basicamente em 1991, foi criada a Central de Vagas Psiquiátricas controle e avaliação e outros. Na década de 90, tinha 100 % de ocupação dos leitos, sendo que após, houve fechamento dessas unidades, ocorrendo problema de vagas. Aduziu ainda que durante a década de 90, nas unidades de emergência, os atendimentos tiveram números aumentados e progressivamente. A faculdade de medicina da USP foi responsável por cerca de 80 % dos atendimentos de pacientes com transtorno mental. Afirmou que, haviam leitos no Hospital Santa Tereza, Hospital Geral e Unidade de Emergência. Aduziu que o número das internações não variou muito entre os anos de 1998 e 2003, sendo que entre os anos de 2003 e 2004, houve aumento de 30% no serviço de emergência. A taxa de ocupação dos leitos no Hospital Geral e Santa Tereza estavam, de fato, elevadas. A hipótese da causa desse aumento foi que os serviços extra-hospitalares não estavam conseguindo atender à demanda. Em 2007, em Ribeirão Preto, o aumento de internações se deu, também, em função de outras pessoas da região que passaram a procurar os serviços de atendimento à saúde da cidade, havendo, outrossim, queda do número das internações no hospital geral. As internações, considerando-se apenas Ribeirão Preto, eram, em sua maioria, de pessoas que deveriam ser atendidas pelo serviço do núcleo de saúde escola. Asseverou algumas propostas de ações, como medidas associadas ao HCFMRP, bem como medidas associadas aos Municípios da região, Finalizando, a palestrante informou ser difícil informar o numero ideal de leitos por habitantes, que precisam ser testados de forma técnica. Foi dada a palavra para a Dra. Cláudia M. L. Habib, que passou a ler a carta de Ribeirão Preto em favor da saúde mental:

“ CARTA DE RIBEIRÃO PRETO EM FAVOR DA SAÚDE MENTAL

Os Membros do Ministério Público, Prefeitos Municipais, Secretários de Saúde, instituições e autoridades ligadas à saúde mental, reunidos no Encontro Regional dos Gestores do SUS na área de Saúde Mental e Ministério Público, no dia 31 de maio de 2010, 




Considerando que o Estado Democrático e de Direito Brasileiro tem entre seus objetivos a promoção da dignidade da pessoa (art. 1º, III, CF);




Considerando que a saúde da pessoa constitui bem inalienável a repercutir em sua dignidade;




Considerando que a Organização Mundial de Saúde considera saúde como é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças;



Considerando que o direito à saúde assim colocada assume caráter universal (art. 196 da CF), envolvendo a dimensão biológica, psíquica e psicológica do ser humano;




Considerando que é dever do Estado (União, Estados Membros, Distrito Federal e Municípios) desenvolver ações e empregar recursos públicos na saúde;




Considerando que cabe ao Ministério Público a defesa, entre outros, dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como também zelar pelo respeito aos direitos assegurados na Constituição Federal,

DELIBERARAM O SEGUINTE:




1 – Assumir o compromisso solene de atuação conjunta entre Estado, Municípios e Ministério Público nas suas respectivas atribuições, de modo a construir uma política pública em saúde mental que atenda às necessidades regionais e locais, e torna-la efetiva, sem desconsiderar a questão da drogadição e alcoolismo;




2 – Esse compromisso se pautará pelas seguintes diretrizes:

a) Universalização do serviço público de atenção à saúde mental, levando em conta as necessidades e peculiaridades regionais e locais;

b) Participação integrada do Poder Público, da sociedade e do Ministério Público;

c) Atenção integral ao usuário de álcool e drogas;

3 – Estabelecer reuniões periódicas como ambiente para discussão e definição de políticas e diretrizes públicas para o trato com a saúde mental, incluindo usuário de álcool e drogas.
Ribeirão Preto, 31 de maio de 2010.”



A carta foi aprovada por aclamação. Passada a palavra ao Dr. Fernando Grela Vieira que agradeceu a todos os presentes e reiterou os agradecimentos aos palestrantes e à comunidade de Ribeirão Preto, bem como estimou êxito ao Núcleo. Encerrados os trabalhos. Nada mais. “

